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Publicada a decisão, nesta sessão, e nada mais havendo a tratar, o Pregoeiro da disputa declarou encerrados os trabalhos. 
Anexo a ata segue relatório contendo informações detalhadas sobre o andamento do processo.

CLAUDIA LUCIO DE MEDEIROS
Pregoeiro da disputa

JOAO DE DEUS DUARTE ROCHA
Autoridade Competente

PAOLO ERNESTO DE FREITAS MAURICIO
Membro Equipe Apoio

Proponentes:
22.329.319/0001-06 ALAMO COMERCIO SERVICOS ASSESSORIA E CONSULTORIA E
13.641.994/0001-77 AMINTAS C. M. DUTRA COMERCIO DE ELETRONICOS
12.326.384/0001-16 ANDERSON ARAUJO DOS ANJOS INFORMATICA - ME
22.162.767/0001-50 ARREMATE COMERCIO DIGITAL LTDA - ME
09.263.279/0001-70 AUGUSTO CESAR MAKOUL GASPERIN
19.169.617/0001-63 COMERCIAL LUCARA - EIRELI - ME
65.529.489/0001-39 COMPUSET INFORMATICA LTDA
08.599.775/0001-37 D&T COMERCIO E SERVICOS LTDA ME
19.999.415/0001-49 DENIS MARINHO PINHEIRO BEZERRA
20.040.538/0001-37 F GALVAO DE MENEZES - ME
01.259.682/0001-14 FA LIMA INFORMATICA EPP
12.380.716/0001-40 IDATA DISTRIBUIDORA DE EQUIPAMENTOS DE INFORMATICA
13.002.386/0001-12 IDR COMERCIO DE MOVEIS E EQUIPAMENTOS PARA ESCRITO
68.514.900/0001-90 INFODATAS COMERCIO DE PRODUTOS ELETROELETRONICOS E
16.867.118/0001-51 INFOMIX COMERCIAL DE INFORMATICA EIRELI ME
11.507.711/0001-73 KLEBER ARRABACA BARBOSA - ME
22.825.894/0001-91 M G DE L FIGUEIREDO COMERCIO E MANUTENCAO DE EQUIP
40.284.002/0001-74 MAINTTEL COMERCIO DE ARTIGOS E SERVICOS DE TELEINF
08.458.279/0001-63 MARINHO SOARES COMERCIO E SERVICOS LTDA ME
16.730.819/0001-44 PERSONAL SERVICOS E LOCACOES LTDA - ME
23.203.733/0001-29 TECH CELL COMERCIAL LTDA
18.563.457/0001-70 TROGON COMERCIO DE INFORMATICA EIRELI - EPP
18.868.944/0001-40 ZAPP COMERCIO DE INFORMATICA E SERVICOS LTDA - ME

EDITAL nº 060/2016
O EGRÉGIO CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ, no uso de suas atribuições 

legais conferidas pelos arts. 61 e 62 e para fins do art. 15, incisos II e IV, todos da Lei nº 8.625/1993 - Lei Orgânica Nacional do 
Ministério Público e art. 135 e seguintes da Lei Complementar nº 72/2008 – Estatuto do Ministério Público do Estado do Ceará, 
torna público que se encontra vaga a PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ENTRÂNCIA FINAL, abaixo elencada(s), para provimento 
mediante PROMOÇÃO POR MERECIMENTO,  com observância ao princípio constitucional da alternância dos critérios de 
promoção e remoção, na forma prevista nos arts. 134 e 136, parágrafo único, da Lei Complementar nº 72/2008, conforme 
classificação promovida  na Resolução do CSMP n.º  064/2016, datada de 12/07/2016, publicada no DJE no dia 15/07/2016, 
Caderno 1: Administrativo – Ano VII,  Edição n° 1482. O Conselho Superior RESOLVE ofertar para provimento a Promotoria de 
Justiça abaixo elencada:  ENTRÂNCIA FINAL

EDITAL PROMOTORIA DE JUSTIÇA VACÂNCIA FORMA DE 
PROVIMENTO

060/2016 4ª Promotoria de Justiça da 
Comarca de Juazeiro do Norte

Vaga ocorrida em face da Remoção por 
Conveniência do Serviço do Promotor 
de Justiça, Dr. Germano Guimarães 
Rodrigues para a 22ª Promotoria de  
Justiça Cível da Comarca de Fortaleza 
de Entrância Final, em 21/07/2016.

PROMOÇÃO POR 
MERECIMENTO

CONSIDERANDO,  o disposto no art. 40 do Regimento Interno do Conselho Superior do Ministério Público disponibilizado 
na data de 27/11/2014 no Diário da Justiça Eletrônico Edição n° 1097, Ano V, Caderno 1: Administrativo, fls. 32/46, os pedidos 
de promoção e remoção serão instruídos pelo interessado, na forma e no prazo expressos no citado Regimento.

CONSIDERANDO,  a expedição da Súmula nº 02/2012 – CSMP, datada de 14/08/2012, os pedidos de promoção e remoção 
serão instruídos pelo interessado, na forma  e no prazo expressos na citada Súmula (aplicável no que não for contrário às 
normas dispostas no Regimento Interno do Conselho Superior do Ministério Público em vigor).

Os Membros do Ministério Público interessados em PROMOÇÃO (Os Promotores de Justiça integrantes da Lista de 
Antiguidade da Entrância Intermediária) e que atendam as exigências pertinentes deverão manifestar-se por escrito, no prazo 
de dez (10) dias, na forma do art. 135, da Lei Complementar nº 72, datada de 12/12/2008, publicada no Diário Oficial n.º 240, de 
16/12/2008, a contar do 1º(primeiro) dia útil, após a publicação deste no Diário da Justiça.

O PEDIDO DE INSCRIÇÃO DEVERÁ SER PROTOCOLADO JUNTO A DIVISÃO DE PROTOCOLO DESTA PROCURADORIA 
GERAL DE JUSTIÇA OU, TRATANDO-SE DE PROCESSO ELETRÔNICO CRIADO JUNTO AO PROTOCOLO WEB, 
DIRECIONADO À SECRETARIA DOS ÓRGÃOS COLEGIADOS, na forma prevista no Extrato, publicado no Diário da Justiça, 
edição 427, Caderno 1: Administrativo, de 29/02/2012 e  instruído com a documentação prevista na Súmula nº 02/2012 –CSMP, 
datada de 14/08/2012, e art. 40, do Regimento Interno do Conselho Superior do Ministério Público, os quais regulamentam a 
matéria, cabendo exclusivamente ao interessado fazer a instrução de sua inscrição, dentro do mesmo prazo de habilitação. 
Caso o interessado deseje proceder à juntada de documentos, posteriormente, ao protocolo do pedido de inscrição, deverá 
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fazer referência ao número do processo principal e observar o prazo de inscrição/instrução.
Dado e passado no Plenário de Sessões dos Órgãos Colegiados da Procuradoria Geral de Justiça, em Fortaleza, aos 26 

de julho de 2016. Eu, (Sildene Lima Barros) Assessora Técnica da Secretaria dos Órgãos Colegiados, lavrei o presente Edital. 
SUBSCREVO: (Flávia Soares Unneberg), Promotora de Justiça, Secretária dos Órgãos Colegiados em exercício. VISTO: (Vera 
Lúcia de Carvalho Brandão) Conselheira e Presidente do Conselho Superior do Ministério Público do Estado  do Ceará em 
exercício.

MINISTÉRIO PÚBLICO
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA
CONSELHO ESTADUAL GESTOR DO FUNDO DE DEFESA DOS DIREITOS DIFUSOS

EXTRATO DO PRIMEIRO ADITIVO AO TDCO Nº 04/2016
PARTES: Fundo de Defesa dos Direitos Difusos do Estado do Ceará através do Conselho Estadual Gestor do Fundo de 

Defesa dos Direitos Difusos – CEG/FDID, denominado ÓRGÃO TITULAR DO CRÉDITO ORÇAMENTÁRIO DESCENTRALIZADO, 
e a Secretaria do Meio Ambiente do Estado do Ceará – SEMA, denominado ÓRGÃO GERENCIADOR DO CRÉDITO 
ORÇAMENTÁRIO DESCENTRALIZADO.

DAS ALTERAÇÕES: O Termo de Descentralização de Crédito nº 04/2016 passa a viger com as alterações que seguem:
Parágrafo Primeiro. O plano de trabalho que integra o referido TDCO nº 04/2016, conforme dispõe sua Cláusula Sétima, 

passa viger com as alterações aprovadas pelo Conselho Estadual Gestor do Fundo de Defesa dos Direitos Difusos do Estado 
do Ceará em 11 de julho de 2016.

Parágrafo Segundo. A vigência do TDCO nº 04/2016 fica prorrogada até 30 de junho de 2017.
DATA DAS ASSINATURAS: 12 de julho de 2016.
SIGNATÁRIOS: Plácido Barroso Rios, Presidente do CEG/FDID e Representante do Órgão Titular do Crédito; Artur José 

Vieira Bruno, Secretário de Estado do Meio Ambiente e Representante do Órgão Gerenciador do Crédito. TESTEMUNHAS: 1. 
Marciana Isabely Martins Pereira; 2. Teresa Jacqueline de Mesquita Ciríaco.

FONTE: SECRETARIA EXECUTIVA DO CEG/FDID

DEFENSORIA PÚBLICA

PORTARIA Nº 1048/2016
O SUBDEFENSOR PÚBLICO GERAL DO ESTADO, no uso de suas atribuições legais conferidas pelo Art. 1º, do Decreto nº 

30.898, de 20 de abril de 2012, resolve DESLIGAR, de acordo com o Art. 20, inciso “III”, do Decreto supracitado, o estagiário 
GENNYFER CHAVES BARROS SOUZA, da área de Direito desta Defensoria Pública, a partir de 22 de julho de 2016.

DEFENSORIA PÚBLICA GERAL DO ESTADO, em Fortaleza, 22 de julho de 2016.
Leonardo Antônio de Moura Júnior
SUBDEFENSOR PÚBLICO GERAL DO ESTADO

Registre-se e publique-se.

Procedimento Preparatório n.° 13/2013 - 2ª DP nuham
CONJUNTO RESIDENCIAL SÃO DOMINGOS

DESPACHO FINAL

Trata o presente feito de procedimento instaurado para apurar possível violação ao direito à moradia de famílias 
hipossuficientes, sorteadas no PMCMV para recebimento de unidades habitacionais do Conjunto Residencial São Domingos, 
situado na Francisco Alves Ribeiro, s/nº, Jangurussu, Fortaleza/CE, as quais estavam sob ameaça de não receberem 
efetivamente suas casas em virtude do Conjunto Habitacional ter sido ocupado por cerca de 120 famílias, sob a liderança 
de uma líder comunitária, no dia 28 de dezembro de 2012, prejudicando a entrega das unidades habitacionais às famílias 
previamente cadastradas, inobservando-se a ordem dos cadastros.

Foi realizada a primeira audiência extrajudicial, no dia 15 de janeiro de 2013, neste Núcleo Temático com o Presidente 
da Associação Comunitária ACEDICSOF, o qual representaria cerca de 25 famílias cadastradas para receber as unidades 
habitacionais do referido Conjunto Habitacional, ocasião em que foi lavrado o Termo de Declarações para adoção das medidas 
cabíveis.

Ocorre que, a CAIXA ECONOMICA FEDERAL – CEF ingressou em dezembro de 2012 com Ação de Reintegração de Posse 
de nº 0800879-25.2012.4.05.8100 que tramitou na 1ª Vara Federal da 5ª Região objetivando a proteção possessória de alguns 
empreendimentos financiados pelo Fundo de Arrendamento Mercantil – FAR, do qual é representante, ligado ao programa do 
Governo Federal Minha Casa Minha Vida – PMCMV.

O objeto da demanda compreendia inicialmente vários empreendimentos, mas conforme foi decidido em audiência realizada 
no dia 28/2/2013, restou para o referido processo apenas o Conjunto Residencial São Domingos, em fase final de construção, 
compreendendo 120 unidades habitacionais.

Desta forma, pelo juízo da 1ª Vara Federal por sentença já transitada em julgado, foi concedida a procedência dos pedidos, 
condenando os réus a restituírem, em definitivo, a posse à CEF, garantindo-lhe o direito de reintegração e determinando: “A 
reintegração de posse em favor da CEF dos apartamentos do Residencial São Domingos, em um total de 89 apartamentos 
a serem desocupados, de famílias que não estavam na listagem anterior da PMF/HABITAFOR e não tiveram seus cadastros 
aprovados pela CEF[...]”.

Destarte, em virtude de despacho de fls. 72, foi notificado o Sr. João Evangelista da Silveira para prestar informações sobre 
a atual situação das casas do Conjunto Habitacional São Domingos, o qual informou posteriormente por contato telefônico que a 
lide que deu ensejo a abertura do presente Procedimento Preparatório nº 13/2013 já teria sido resolvida com a reintegração de 
posse das unidades habitacionais e o cumprimento integral da sentença retromencionada.

Aludida Ação exauriu o objeto da representação, bem como todos os fatos apurados durante a instrução do procedimento
É o breve relatório. Passo a decidir.
Diante dos fatos acima relatados declaro encerrado o Procedimento Preparatório nº 13/2013, com a tomada de todas as 


